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ceira de microcrédito», podendo apenas estas entidades 
utilizar tal designação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de 
Dezembro de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de 
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José António 
Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 9 de Fevereiro de 2010.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 10 de Fevereiro de 2010.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 105/2010
de 19 de Fevereiro

Pela Portaria n.º 273/2005, de 17 de Março, foi con-
cessionada a zona de caça associativa do Crato (processo 
n.º 3951 -AFN), situada no município do Crato, ao Clube 
de Amadores de Caça e Pesca Desportiva do Crato que 
entretanto requer a anexação e desanexação de alguns 
prédios rústicos.

Cumpridos os preceitos legais, e com fundamento no 
disposto nos artigos 11.º e 47.º, e na alínea a) do artigo 40.º, 
todos do Decreto -Lei n.º 202/2004, de 18 de Agosto, na re-
dacção que lhe foi conferida pelo Decreto -Lei n.º 159/2008, 
de 8 de Agosto, consultado o Conselho Cinegético Muni-
cipal do Crato de acordo com a alínea d) do artigo 158.º 
do mesmo diploma, e no uso das competências delegadas 
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural 
e das Pescas pelo despacho n.º 78/2010, de 5 de Janeiro, 
manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Florestas 
e Desenvolvimento Rural, o seguinte:

Artigo 1.º
Anexação

São anexados à zona de caça associativa do Crato (pro-
cesso n.º 3951 -AFN) os prédios rústicos sitos na freguesia 
de Crato e Mártires, município do Crato, com a área de 51 ha.

Artigo 2.º
Desanexação

São desanexados da zona de caça associativa do Crato 
(processo n.º 3951 -AFN) os prédios rústicos sitos na fre-
guesia de Crato e Mártires, município do Crato, com a 
área de 80 ha.

Artigo 3.º
Área total

Após a anexação referida no artigo n.º 1 e a desanexação 
referida no artigo n.º 2, fica a zona de caça associativa 
do Crato (processo n.º 3951 -AFN) com a área total de 
1327 ha, conforme planta anexa a esta portaria e que dela 
faz parte integrante.

Artigo 4.º

Produção de efeitos

A anexação referida no artigo n.º 1 desta portaria só 
produz efeitos, relativamente a terceiros, com a instalação 
da respectiva sinalização.

O Secretário de Estado das Florestas e Desenvolvimento 
Rural, Rui Pedro de Sousa Barreiro, em 29 de Janeiro de 2010. 

  

 Portaria n.º 106/2010
de 19 de Fevereiro

O Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 de Maio, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 128/2009, de 28 de Maio, que esta-
belece o enquadramento nacional dos apoios comunitários 
a conceder ao sector da pesca no âmbito do Programa 
Operacional Pesca 2007 -2013 (PROMAR) no quadro do 
Fundo Europeu das Pescas, permite, de acordo com o 
n.º 3 do seu artigo 10.º, que os regimes de apoio prevejam 
mecanismos de adiantamento, mediante a constituição 
de garantias a favor das entidades contraentes, designa-
damente o Instituto de Financiamento da Agricultura e 
Pescas, I. P. (IFAP, I. P.)

Distribuídos pelos diversos eixos, vários dos regimes de 
apoio, aprovados por portaria, de acordo com o disposto 
no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 81/2008, de 16 
de Maio, e aplicáveis no continente, concretizaram aquela 
possibilidade, permitindo ao promotor solicitar, após a 
apresentação de despesa paga correspondente a 5 % do 
investimento elegível, a concessão de um adiantamento até 
30 % do valor dos apoios, desde que o faça até quatro meses 
após a data de celebração do contrato. Pode ainda o pro-
motor, após a justificação da despesa paga correspondente 
a 35 % do investimento elegível, solicitar novo adianta-
mento, até 30 % do valor dos apoios, desde que o faça até 
12 meses após a data de celebração do contrato.

Este dispositivo é idêntico em todos os regimes de apoio 
que contemplam a possibilidade de adiantamento: Portarias 
n.os 424 -B/2008, de 13 de Junho (investimentos produtivos 
na aquicultura), 424 -C/2008, de 13 de Junho (investimen-




